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			APRESENTAÇÃO


		     


			Muito escutamos falar que o professor deve ser um mediador do conhecimento, precisando articular muito bem teoria e prática, utilizando-se de novas metodologias para que a aula aconteça com um diferencial e para que tenha um processo de ensino e aprendizagem propício ao diálogo, com debates de práticas.


			Este livro reúne textos de professoras que atuam no curso de Pedagogia presencial apresentando propostas e reflexões para que experiências em sala de aula possam ser ampliadas. As discussões sobre o perfil do professor, possibilidades de atuação na educação infantil e no ensino fundamental, olhar atento às diferentes áreas do conhecimento e caminhos já trilhados e possíveis de serem revivenciados também foram considerados. Organizar este livro, partilhando também a tarefa da escrita com as colegas, representou para nós uma preciosa experiência; possibilitando nossa transformação e intenção de possibilitar reflexões que favoreçam a formação de futuras pedagogas que atuarão no ensino e, ainda a formação continuada dos professores em atividade. 


			O espaço da escola, precisamente a sala de aula pouco se modificou ao longo dos tempos; os processos formativos também pouco se alteraram, mas estudos já comprovaram que a cada “boa” mudança, mesmo que não sejam tão expressivas assim, resultados significativos são identificados. Os egressos do curso de Pedagogia saem desejosos de colocarem em prática e vivenciarem uma educação diferente, renovada e inspiradora para seus pequenos alunos, mas nem sempre encontram o espaço da escola propício à nova semeadura e futura colheita de “novos” frutos. 


			Esperamos que a escolha dos temas e assuntos aqui apresentados possam se traduzir em contribuições significativas para o avanço das discussões no tocante à formação e atuação dos professores e, representem uma possibilidade de se fazer sim diferente o espaço da sala de aula e, da relação com a construção do conhecimento de todos os sujeitos envolvidos. Que nossa escolha pelo formato de mesclar reflexões, práticas, sugestões, encaminhamentos e relatos de experiências de sucesso possam servir de inspiração a quem tiver acesso e a oportunidade da leitura! 


			Crislaine Aparecida Ribeiro Salomão


			Margarete Bertolo Boccia


			Thatiana Francelino Guedes Pineda


			Organizadoras













			PREFÁCIO


		     


			O trabalho apresentado neste livro encontra-se no contexto da formação inicial e continuada do profissional docente e, pelo seu próprio título Metodologias de Ensino-Aprendizagem na Formação do Professor: Debates e Práticas, tem a preocupação fundamental de analisar diferentes possibilidades para o ensino e o estudo nas fases iniciais da escolarização, de modo a aliar conceitos e procedimentos e prover condições para uma aprendizagem profícua que contribua para o domínio de diferentes linguagens a fim de permitir a compreensão do mundo, nos dias de hoje, e promover a autonomia intelectual dos alunos, enquanto seres sociais e políticos. 


			Os autores são docentes em cursos de formação de professores e apresentam análises que refletem suas experiências, ancoradas nas teorias que respaldam suas convicções nos campos científico, filosófico, ético e estético. Tem-se então, evidentemente, integração de saberes que imprime a marca da interdisciplinaridade e da contextualização, elementos necessários e indispensáveis à construção de competências. Por outro lado, pela certeza do inacabamento da obra, apelam para uma reflexão que possibilite aos leitores/atores a recriação dos caminhos apontados.


			A obra em discussão está organizada em onze capítulos apresentados na seguinte sequência:


			No primeiro capítulo, a professora Elaine de O. Carvalho Moral analisa a “Formação inicial de professores: perspectivas atuais”, enfatizando a necessidade de uma formação ampla com possibilidade de recriação no lugar da repetição, com base em elementos de criticidade e ruptura em relação à própria experiência, possibilitando espaços para a participação e reflexão efetivas.


			No segundo capítulo, a professora Ligia de Carvalho Abões Vercelli com o tema “Ludicidade nos Centros de Educação Infantil (Cei): do proposto pelos documentos oficiais ao realizado no cotidiano escolar” analisa a ludicidade como atividade principal na creche, considerando que a escola de educação infantil precisa dar condições para que as crianças sejam ouvidas e possam expressar suas necessidades. Com base em pesquisa realizada em Centros de educação Infantil, observa ainda de forma inconclusa que o conjunto de atividades desenvolvidas condiz com o que é proposto pelos documentos oficiais e possibilita a formação de competências relacionadas ao desenvolvimento global das crianças. 


			No terceiro capítulo, a professora Thatiana Pineda analisa “Práticas presentes na pré-escola como debate no curso de Pedagogia”, com foco nas práticas desenvolvidas na pré-escola, debatidas pelos alunos de Pedagogia, tanto em termos teóricos, por ocasião de oficinas, quanto em termos práticos, relacionado ao que observam nos estágios. Em pauta, rodas de conversa, contação de histórias e outras práticas que contribuem para a formação docente em busca da formação integral das crianças.


			Na sequência, no Capítulo 4, a professora Regina Aparecida loureiro Caroni, com o tema “Repensando a prática pedagógica do professor alfabetizador” analisa as propostas contidas em documentos diversos em busca de referendar práticas alfabetizadoras formadoras de competências que, de fato, garantam o uso social da leitura e da escrita a todos nas mais diferentes situações.


			No Capítulo 5, a professora Ângela Maria Infante analisa a “Formação do professor, os meios de comunicação e o ensino da língua portuguesa” com foco na formação inicial e continuada do professor. Para tanto, considera as orientações do MEC com vistas à formação básica nacional e, também, o que propõe a Base Nacional Comum Curricular, indicando a necessidade de se repensar a disciplina Metodologia de Ensino de Língua Portuguesa, no ensino superior, como possível caminho para transformar a prática pedagógica nas escolas.


			No sexto capítulo, as professoras Margarete Bertolo Boccia e Crislaine Aparecida Ribeiro Salomão apresentam o tema “O uso de materiais didáticos manipuláveis nas aulas de Matemática do ciclo I da Educação Básica”, considerando que esses materiais possibilitam ao aluno a passagem do concreto para a representação de ideias, base do processo de abstração e formação do raciocínio matemático. Com este escopo, são discutidos os papéis de professores e alunos, bem como habilidades de organização do pensamento e de análise e interpretação de dados.


			O Capítulo 7 traz de volta as professoras Crislaine Aparecida Ribeiro Salomão e Margarete Bertolo Boccia, agora com o tema “Jogos tradicionais nas aulas de Matemática” discutindo o uso de jogos tradicionais para interligar conteúdos. As autoras enfatizam a necessidade de um bom planejamento aliado a um roteiro de observação que ensejem uma avaliação dos processos e resultados alcançados pelos alunos, em decorrência do levantamento de hipóteses, da tomada de decisões e da própria interação com os colegas.


			O oitavo capítulo tem como título “Possibilidades metodológicas para o ensino de ciências” e foi apresentado pelas professoras Simone Santoro Romano e Crislaine Aparecida Ribeiro Salomão que discutem diferentes possibilidades para o ensino de Ciências, tendo em vista o desenvolvimento do espírito científico e o entendimento de que as ações do homem impactam diretamente o planeta Terra, considerando a necessidade de maior sustentabilidade para o meio ambiente e orientando no sentido de práticas pedagógicas críticas e questionadoras.


			O Capítulo 9, cuja autoria é da professora Maria Tereza Medeiros Ardito traz o título “Uma viagem na metodologia do ensino da Geografia para criança: reflexões, descobertas e práticas”. A ideia de viagem reflete bem a ideia de espaço com a complexidade que apresenta e também a descoberta, o descortinamento. A autora aponta o caráter interdisciplinar dos estudos geográficos, mostrando algumas possibilidades para o estudo e a compreensão dos espaços vivenciados pelas crianças, alertando para uma leitura crítica e a necessidade de reconstrução desses caminhos.


			O Capítulo 10 tem como autora, a professora Silvana de Oliveira Cortada que analisa o tema “Brasil africano: o hiato entre a lei e a prática educativa em sala de aula”. Neste capítulo o foco é o ensino de História, considerando a determinação legal de incluir os temas relacionados aos povos africanos, afro-brasileiros e indígenas na educação básica com a finalidade de melhor compreender a diversidade e combater a discriminação étnico-racial além de cultivar a multiplicidade de culturas e a cidadania.


			No Capítulo 11, o último, a professora Tânia Medeiros Aciem apresenta o tema “Adaptações de acesso ao currículo para pessoas com deficiência” apontando para o uso de metodologias e ações que possibilitem reais oportunidades a alunos com diferentes deficiências. Trata de educação inclusiva abrangente cujas metodologias, baseadas em princípios inclusivos, promovam a cidadania e direitos iguais de acesso, permanência e sucesso na trajetória curricular e social, imprimindo respeito à diversidade humana.


			Ao final desta apresentação, cumpre dizer que se trata de uma produção que mantém seu foco na educação de qualidade, exigindo para tanto metodologias, ações e recursos que contribuam para a formação do ser humano para o exercício consciente da cidadania crítica, responsável, comprometida com a aceitação das diferenças, tornando-se agente no processo de busca contínua do conhecimento, com o rigor científico e cultivo da ética e da estética, enquanto princípios de vida.


			O convite está lançado: leitura atenta, boas reflexões críticas, recriação de caminhos para o ensino e o estudo, em busca de aprendizagem significativa.


			Agradeço a confiança dos organizadores e autores para esta apreciação preliminar e o encaminhamento deste precioso e colaborativo trabalho.


			Maria do Socorro Taurino













			Capítulo 1


			FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES:


			perspectivas atuais


			Elaine de O. Carvalho Moral Queiroz


		     


			Introdução


			O texto a seguir é um excerto da tese de doutorado da autora, intitulado Pibid e Formação Docente: contribuições do Professor Supervisor para a prática pedagógica do aluno egresso em início de carreira, que discute a formação de professores através do resgate de alguns fatos que marcaram a Educação, trazendo uma rápida retrospectiva histórica a respeito da Formação de Professores no Brasil, pois nas palavras de Nóvoa (1995, p. 14), “o processo histórico de profissionalização do professorado (passado) pode servir de base à compreensão dos problemas atuais da profissão docente (presente)”.


			A discussão destaca alguns períodos em que, por influências políticas e sociais, houve a necessidade da criação de leis e diretrizes para a Educação e, por conseguinte, o delineamento na formação de professores, até chegarmos à situação atual em que a teoria e prática são tidas como elementos importantes na formação de professores para as práticas pedagógicas. 


			Formação inicial de professores: os caminhos da educação no Brasil 


			No século XIX, o comprometimento da sociedade para com a educação elementar era falho, e havia um descaso com o preparo e a formação do mestre. Apesar disso, no final deste século, surgem as primeiras escolas normais no Brasil, fundadas em Niterói (1835), Bahia (1836), Ceará (1845) e São Paulo (1846), no intuito de enriquecer a formação de professores. A escola criada em São Paulo era destinada somente a homens, excluindo as mulheres, e o professor era também do sexo masculino. Ele era catedrático de filosofia e moral no curso ligado à faculdade de Direito. Essa escola, que perdurou até 1867, formou cerca de 40 professores em aproximadamente 20 anos, em média dois professores por ano. E, em 1874 é fundada na Capital de São Paulo, uma Escola Normal, desta vez oferecida também às mulheres, em condições precárias e irregulares, com um ensino distante das questões teóricas, técnicas e metodológicas, cursada em dois anos, em nível secundário. O currículo era diferenciado para homens e mulheres, ou seja, para o sexo feminino era reduzido, contemplando mais os trabalhos domésticos e a ausência na área de exatas (Aranha, 1989).


			Somente no final do século XIX, numa época em que o número de mulheres supera o de homens, o currículo é unificado, porém, disciplinas como Matemática, Física e Geometria, não eram trabalhadas com o mesmo nível de profundidade. Nessa época surge um movimento de renovação do ensino, a Escola Nova, também chamada de Escola Ativa ou Progressista, que ganha força na primeira metade do século XX, que vem para contrapor o tradicional e revisar os padrões da escola normal, com o intuito de fomentar reformas estaduais do ensino primário e normal, chamando a atenção sobre a realidade integral das pessoas, com suas aspirações e valores. 


			Desde a década de 1920, os pioneiros da Educação Nova1 vinham lutando por uma escola pública gratuita para todos. Em 1932 os líderes do movimento da reforma educacional, assinam o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, elaborado por Fernando de Azevedo, representando o ápice da luta ideológica quanto a autonomia educativa e a descentralização do ensino. 


			O Decreto-Lei n. 8.5302 de 02 de janeiro de 1946 vem para afirmar a Lei Orgânica do Ensino Normal onde ele passa a 


			promover a formação do pessoal docente necessário às escolas primárias; habilitar administradores escolares destinados às mesmas escolas; desenvolver e propagar os conhecimentos e técnicas à educação da infância. (Romanelli, 1984, p. 164)


			Ficando assim o Ensino Normal dividido em curso de primeiro ciclo (4 anos de duração), para formação de regentes de ensino primário, que funcionariam em escolas chamadas Escolas Normais Regionais e, curso de segundo ciclo (3 anos de duração), para formação de professores primários, que funcionariam em estabelecimentos nomeados de Escolas Normais, que em anexo funcionavam o Jardim de Infância e a Escola Primária; além da criação dos Institutos de Educação e dos cursos de especialização de professores primários e habilitação de administradores escolares. 


			Segundo Ghiraldelli (2001, p. 113) “a rede pública de ensino cresceu substancialmente nos anos 40 e 50, tornando-se um patrimônio que os setores sociais mais democráticos não titubeavam em defender”. Este crescimento se deu devido à expansão industrial gerada por grandes transformações econômicas, sociais e políticas, onde as escolas primárias e secundárias cresceram muito em número, concentrando-se nas regiões urbanas das cidades mais desenvolvidas. 


			No período entre 1941 a 1946, o projeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi encaminhado com o objetivo de estabelecer reformas na Educação que, em 1959, foram marcadas por conflitos entre os setores sociais democráticos com a igreja, a imprensa e os partidos ideológicos, surgindo assim a “Campanha em defesa da escola pública”, levando à aprovação da LDB 4.024/613 que garantia a igualdade das verbas públicas também ao ensino privado. Essa lei acabou trazendo uma insatisfação à camada popular e democrática, deixando assim de contribuir para as transformações na estrutura educacional do país, conforme aponta Aranha (1989): 


			Com a criação do Conselho Federal de Educação (CFE) e dos Conselhos Estaduais de Educação (CEE), é também permitida a representação das escolas particulares. Isso torna inevitável a pressão e o jogo de influências no sentido da obtenção de recursos que, aliás, são assegurados pela lei. No entanto, tal “cooperação financeira” não deixa de caracterizar uma situação de injustiça social numa sociedade em que 50% da população em idade escolar se encontra fora da escola! Todos esses desencontros aumentam a defasagem entre o sistema educacional e o sistema econômico. De resto, podemos observar como a legislação sempre reflete os interesses das classes representadas no poder. (Aranha, 1989, p. 251)


			Com essa Lei n. 4.024/61 admite-se o rompimento com a uniformidade curricular das escolas normais, havendo uma maior flexibilização.


			Entre 1946 e 1964, após o fim do Estado Novo,4 o Brasil conseguiu a democracia, com a destituição de Getúlio Vargas em 1945. (Ghiraldelli, 2001) Nesse período entre os anos de 1950 e 1960, Paulo Freire (1983) trouxe uma proposta democrática em defesa da conscientização do educando, lutando contra o autoritarismo e o ensino da escola tradicional, por ele considerada como uma “Educação Bancária” com uma “ideologia repressora”, em que o professor era o detentor do saber, visto como “sujeito” e os alunos considerados como “objetos”, como seres passivos que aceitavam tudo sem questionar nada. Era a chamada “Pedagogia Libertadora” defendida por Paulo Freire, através de suas críticas, valorizando um ensino voltado às questões problematizadoras, ou seja, ao pensamento crítico do aluno e à conscientização da realidade social, que fora interrompida em 1964 com o golpe militar, surgindo “sérios problemas decorrentes de situações de empobrecimento, que chega a níveis de miserabilidade” (Aranha, 1989, p. 252).


			A partir de então, instalou-se uma reforma autoritária aprumada e dependente, atrelando o sistema educacional a um modelo político-econômico de desenvolvimento. 


			Foram 21 anos de ditadura militar, em que o ensino de qualidade passou a fazer parte apenas das escolas privadas, com a educação voltada à elite, gerando enfraquecimento dos defensores do ensino público e um aumento do índice de analfabetismo no Brasil (Ghiraldelli, 2001).


			Nessa época ocorreu a reforma do ensino superior, com a implementação da Lei n. 5.540/685 pelo governo, introduzindo diversas modificações na LDB, tendo como objetivo ocultar as intenções de democratizar o ensino de 3º grau, atingindo assim tanto a classe popular quanto a classe média.


			Em 1971 é promulgada a Lei n. 5.692/716 que fixou a reforma no ensino de 1º e 2º graus, com a profissionalização do ensino. A Escola Normal é extinta e passa a ser denominada de Habilitação Específica para o Magistério, em nível de segundo grau, em que o currículo deveria ter uma base comum nacional, obrigatória, dando a oportunidade aos alunos que não conseguiam ingressar no ensino superior. Portanto “a formação de professores para a docência nas quatro séries do ensino de primeiro grau passou a ser realizada através de uma habilitação profissional, dentre as inúmeras outras que foram regulamentadas” (Gonçalves e Pimenta, 1992, p. 106).


			No final da década de 1970 muitas teorias tiveram a liberdade de movimentar-se no campo educacional, assim como também o nascimento de associações interessadas na qualidade da educação, surgiram. Foi criada a Ande – Associação Nacional de Educação – na transição de um governo militar para um governo mais democrático, que visava a qualidade na educação pública que até então era privilégio das instituições privadas. 


			A Lei n. 7.044/827 vem para alterar os dispositivos da Lei n. 5.692/71, deixando de vigorar o ensino profissionalizante obrigatório do 2º Grau.


			A década de 1980, apesar do surgimento de novas teorias, como a Teoria Construtivista, assim como também a formação do sindicato dos professores, foi marcada por perdas no campo educacional e por dificuldades econômicas e sociais, fazendo com que houvesse um significativo aumento da desigualdade social, culminando no surgimento de grupos sociais que tinham por objetivo questionar o trabalho dos professores e da Escola Básica.


			E, no ano de 1982, por iniciativa do Governo Federal, surgem os Cefans – Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério –, na eminência de “melhoria na formação de docentes para os anos iniciais de escolarização, em vista dos problemas detectados com a formação desses professores na Habilitação Magistério. Com formação em tempo integral, com três anos de curso” (Gatti, 2009, p. 39). Os Cefans evidenciavam as “práticas de ensino” e primavam por uma formação integral, geral e pedagógica dos alunos, atingindo um grau de qualidade excelente na formação de professores. 


			Nesse ínterim, nos anos de 1990, é proposta a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9.394/968 –, com ideais de uma educação voltada tanto à realidade do aluno como à sua autonomia, demonstrando também uma visão reflexiva e crítica do professorado e estabelecendo maior liberdade às escolas na execução de seus projetos e maior interesse no convívio social.


			E, com o sancionamento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394 e sua publicação em 20 de dezembro de 1996, esses Centros Específicos foram extintos, pois a formação dos alunos era em nível médio, e então, a partir daí a formação de professores passou a ser feita em cursos de Licenciatura em Pedagogia, ministrados em nível superior. Os docentes que tinham sido diplomados pelo Magistério, anteriormente à lei, teriam dez anos, ou seja, de 1996 a 2006, para obterem a certificação em nível superior.


			A lei trouxe novas discussões e debates sobre a formação de professores reforçando a divisão entre especialistas e professores, tirando das mãos dos cursos de Pedagogia e das Faculdades de Educação o lugar de formação dos professores de Educação Infantil e das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, conforme aponta em seus artigos:


			Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e Institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 


			Art. 63. Os Institutos superiores de educação manterão:


			I – Cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o Curso Normal Superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; II – programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica; III – programas de educação continuada para profissionais de educação dos diversos níveis.


			Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (Brasil, 1996)


			Em análise ao Artigo 62, é indicado em seu texto que a formação de professores para os anos iniciais do ensino fundamental será feita em nível superior, porém admite contraditoriamente, no mesmo artigo, poder obter essa formação em nível médio. E, conforme já mencionado acima, é estabelecido um prazo de dez anos para adaptá-la, período esse denominado de Década da Educação tendo início um ano a partir da Lei n. 9.293/96 que, segundo o Artigo 87, Inciso IV, parágrafo 4º deixa claro: “Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamentos em serviços”. Em 2006 a referida Década da Educação se completou e a recomendação não foi atendida em sua totalidade. E, como forma de minimizar o problema o governo sanciona a Lei n. 12.7969 de 04 de abril de 2013, trazendo alterações da LDB, inclusive no art. 62, que teve o parágrafo 4º, inciso 4º, suspenso. 


			Em dezembro de 1999 com a publicação e homologação do Decreto nº 3.276/99,10 em seu Artigo 3º, parágrafo 2º, é estabelecido que “a formação em nível superior de professores para a atuação multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, far-se-á exclusivamente em cursos normais superiores” (Brasil, 1999, grifo nosso) enquanto que para atuar em campos específicos do conhecimento poderá ser ministrado por institutos superiores de ensino, por universidades, centros universitários ou outras instituições de ensino superior que sejam credenciados legalmente e, com sua revogação através do Decreto nº 3.55411 de 2000, passa a valer que a formação far-se-á preferencialmente e não mais exclusivamente em cursos normais superiores, ou seja, há a possibilidade de ser feito em locus não determinado.


			Com essa expansão do ensino superior, não necessariamente universitário, a flexibilização na oferta de cursos para formação docente cresce e os Institutos Superiores de Educação, as Escolas Normais Superiores, presenciais ou semipresenciais ou totalmente à distância ganham espaço para poder atender a grande demanda pela formação superior (Freitas, 2007). 


			Conforme aponta Saviani:


			A LDB sinalizou para uma política educacional tendente a efetuar um nivelamento por baixo: os institutos superiores de educação emergem como instituições de nível superior de segunda categoria, provendo uma formação mais aligeirada, mais barata, por meio de cursos de curta duração. (Saviani, 2008, p. 218)


			Com essa proposta de uma formação mais rápida e “aligeirada”, a pesquisa e a extensão acabam ficando fora da formação docente, o que na verdade deveria fazer parte da formação universitária (Mazzeu, 2011).


			Em meio a toda essa estrutura que colocava em evidência a formação de professores, por outro lado, com um olhar para a formação discente, a LDB em seus artigos 30 e 32, estabelece na primeira etapa escolar, a educação infantil, as creches para crianças até três anos de idade e pré-escola para crianças de quatro a seis anos de idade e o ensino fundamental com a duração de oito anos, sendo obrigatório e gratuito nas escolas públicas. E, com o governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) a Lei Federal n. 11.114,12 de maio de 2005, vem modificar o texto dos artigos 6º, 30º, 32º e 87º, onde são estabelecidas mudanças na LDB 9.394/96, a qual torna obrigatória a matrícula das crianças no ensino fundamental a partir dos seis anos de idade, instituindo um ensino fundamental de Nove Anos de duração, cuja nomenclatura “série” foi substituída por “ano”.


			A justificativa dada pelo governo para o estabelecimento da Lei n. 11.114, foi a de que apesar de muitas crianças com a idade de seis anos advindas de famílias de classes média e alta já frequentarem a escola (Brasil, 2007), o que estava incoerente com a realidade brasileira, permaneciam ainda de fora uma parte significativa das crianças brasileiras nesta faixa etária. Então, com a nova proposta do MEC, a escola poderia abranger um número ainda maior de crianças que pudessem usufruir dos benefícios da escola, deixando claro que não se tratava de antecipação de conteúdos, mas da antecipação na participação ativa das crianças na escola.


			Mediante esse quadro, na análise e inter-relação entre a formação docente e a formação discente, com “[...] o aumento de alunos nas escolas de educação básica, públicas e privadas, além de demandar mais professores, também impulsionou grande parte destes alunos a continuar seus estudos em nível superior [...]” (Penin, 2009, p. 22) e por este motivo, nessa época houve um aumento expressivo na oferta de cursos superiores, refletindo numa crescente quantidade de alunos matriculados no ensino de graduação e um número significativo desses alunos ingressaram em cursos de Licenciatura – Formação de Professores – o que incluía a Licenciatura em Pedagogia. A maioria desses estudantes era: 


			[...] provenientes não somente das classes médias, como acontecia prioritariamente em décadas anteriores, mas das diferentes camadas da classe trabalhadora. É possível levantar a hipótese de que esse deslocamento da classe social prioritária entre os professores tenha contribuído para o aparecimento de representações sociais de desvalorização da profissão, mas que parece ser mais plausível encaminhar uma explicação com base na baixa remuneração oferecida aos professores das diferentes redes de ensino público [...] (Penin, 2009, p. 22-23)


			Assim como Penin (2009), Freitas (2002) já confirmava um crescente na criação de cursos na época e, especificamente no ano de 2000, 142 novos cursos de Pedagogia, espalhados pelos Estados do Brasil foram autorizados, observando-se uma “[...] expansão desordenada e, portanto, com qualidade comprometida, de cursos e instituições de ensino superior para formação de professores” (Freitas, 2002, p. 144-145), embora o controle das comissões avaliativas para a garantia da qualidade dos cursos a serem autorizados tenham sido intensas.


			Contudo, pela grande procura a cursos de nível superior de baixo custo que atuavam no mercado competitivo na Formação de Professores, houve uma desvalorização da profissão que, segundo Freitas, foi marcada por uma:


			degradação das condições de funcionamento das escolas, pelas péssimas condições atuais de trabalho, salário e carreira, as novas instituições criadas têm encontrado dificuldades na manutenção de seus cursos de formação de professores exclusivamente como curso normal superior. (Freitas, 2002, p. 144-145)


			Além das péssimas condições de funcionamento das escolas e da má remuneração pelo trabalho, seria preciso, para que houvesse uma valorização da profissão e uma maior qualidade, mudar a forma de pensar a formação docente, sendo necessário antes de tudo “[...] reconhecer as deficiências científicas e a pobreza dos programas atuais de formação de professores” e, ater-se a uma reflexão mais aprofundada que ultrapassasse uma fragmentação tradicional existente entre “[...] componente científico versus componente pedagógico, disciplinas teóricas versus disciplinas metodológicas [...]” (Nóvoa, 1992, p. 24).


			Todo esse cenário criado ao longo da história, alicerçado por leis que foram sendo sancionadas no intuito de não só estabelecer diretrizes comuns, mas também na intenção de melhorar cada vez mais a educação e o ensino, mostrou que ainda haviam obstáculo a serem ultrapassados e superados e que ainda algumas mudanças precisariam ocorrer. 


			E, em 2002, por meio da Resolução CNE/CP nº1/2002,13 com a criação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN’s) que definia a Formação de Professores da Educação Básica em cursos de licenciatura – graduação plena – em nível superior, em seu Artigo 3º, destaca que princípios norteadores para a formação de professores para atuarem nas diferentes etapas e modalidades da educação básica, devem considerar:


			I – A competência como concepção nuclear na orientação do curso;


			II – A coerência entre a formação oferecida e a prática esperada do futuro professor, tendo em vista:


			a) a simetria invertida, onde o preparo do professor, por ocorrer em lugar similar àquele em que vai atuar, demanda consistência entre o que faz na formação e o que dele se espera;


			b) a aprendizagem como processo de construção de conhecimentos, habilidades e valores em interação com a realidade e com os demais indivíduos, no qual são colocadas em uso capacidades pessoais;


			c) os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das competências;


			d) a avaliação como parte integrante do processo de formação, que possibilita o diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados alcançados, consideradas as competências a serem constituídas e a identificação das mudanças de percurso eventualmente necessárias. 


			III – a pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendizagem, uma vez que ensinar requer, tanto dispor de conhecimentos e mobilizá-los para a ação, como compreender o processo de construção do conhecimento. (Brasil, CNE/CP, 2002)


			O que demonstra ser fundamental é a coerência entre o que é proposto nos cursos de formação de professores, com a prática, ou seja, a relação entre teoria e prática, assim como também promover, por meio da aprendizagem, o processo de construção de conhecimentos, habilidades e valores, em consonância com a realidade, permeados pela pesquisa, uma vez que é parte integrante do processo de ensino e aprendizagem. 


			A teoria e prática, e o saber-fazer


			Conforme comenta Gatti (2013) em documentos oficiais e acadêmicos na área da educação, é proposto que “a formação para a profissão de professor deve ter como eixo uma relação efetiva entre teorias e práticas educacionais” (p. 95), ou seja, as relações entre essas ideias devem ser inerentes, porém, segundo “pesquisas realizadas no Brasil sobre o currículo efetivamente desenvolvido nas instituições formadoras de docentes, na maioria das vezes, não evidenciam a concretização dessa relação” (p. 96).


			Na verdade, a teoria e a prática, tão citadas em documentos norteadores mais recentes, tidos como elementos importantes na formação de professores, não têm se consolidado nos cursos de licenciaturas como deveriam, posto que se encontram distantes um do outro, “mesmo com ajustes parciais em razão do proposto nas novas diretrizes, verifica-se ainda [...] o oferecimento de formação com foco na área disciplinar específica” (Gatti, 2013, p. 96), enquanto que deveriam ser tratados interdisciplinarmente, conforme aponta as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de Professores da Educação Básica (2002) em seu Artigo 12, parágrafo 3º: “No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os componentes curriculares de formação, e não apenas disciplinas pedagógicas, todas terão a sua dimensão prática” (Brasil, CNE/CP, 2002). Bem lembrado por Garcia, a formação de professores, deve ser considerara uma “área de conhecimento, investigação e de propostas teóricas e práticas” (Garcia, 1999, p. 26).


			Para Gatti as Diretrizes Curriculares devem servir de referência para as universidades e as instituições formadoras, em prol de uma formação de professores adequada e de sucesso. Um intercâmbio com as escolas, permitindo uma experiência direta com a realidade escolar seria imprescindível, porém, o que acontece é que “os cursos formadores de professores, embora em seu projeto pedagógico adotem essas referências, na realidade não as concretizam em seus currículos” (Gatti, 2003, p. 48).


			Neste sentido, reforça Garcia (1999):


			A formação de professores é uma área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e práticas que, no âmbito da Didáctica e da organização Escolar, estuda os processos através dos quais os professores – em formação ou exercício – se implicam individualmente ou em equipa, em experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, com o objectivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem. (Garcia, 1999, p. 26)


			Por todas essas fragilidades apontadas acima, assim como também, na análise e observação do oferecimento na matriz dos cursos de formação de professores, de disciplinas que muitas vezes não se articulam com as questões de cunho pedagógico, é que em 2006, emergem novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia, que em seu texto é destacado:


			Art. 2º As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos.


			§ 1º Compreende-se a docência como ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, construído em relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre conhecimentos científicos e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, de socialização e de construção do conhecimento, no âmbito do diálogo entre diferentes visões de mundo.


			§ 2º O curso de Pedagogia, por meio de estudos teórico-práticos, investigação e reflexão crítica, propiciará:


			I – O planejamento, execução e avaliação de atividades educativas;


			II – A aplicação ao campo da educação, de contribuições, entre outras, de conhecimentos como o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental-ecológico, o psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural. (Brasil, CNE/CP, 2006)


			Com as novas Diretrizes, as atribuições e responsabilidades são extensas e abrangentes, 


			a complexidade curricular que é exigida para esse curso é grande, notando-se também, pelas orientações da resolução citada, a dispersão disciplinar que se impõe, em função do tempo de duração do curso e sua carga horária [...](Gatti, 2009, p. 49)


			Sendo assim, as instituições cujos cursos de Pedagogia são hoje oferecidos em três anos, a partir do ano de 2017 deverão se ajustar à nova Resolução, tendo que ter uma duração mínima de quatro anos e uma carga horária também mínima de 3.200 horas, conforme determina o CNE/CP (Conselho Nacional de Educação Conselho Pleno) em seu Artigo 13 da Resolução nº 2 de 01 de julho de 2015:14


			Art. 13. Os cursos de formação inicial de professores para a educação básica em nível superior, em cursos de licenciatura [...]


			§ 1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração de, no mínimo, 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos, compreendendo: 


			I – 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, distribuídas ao longo do processo formativo; 


			II – 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação e atuação na educação básica, contemplando também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição; 


			III – pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades formativas estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do Artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 


			IV – 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo definido no inciso III do Artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre outras, consoante o projeto de curso da instituição. 


			§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. 


			§ 3º Deverá ser garantida, ao longo do processo, efetiva e concomitante relação entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários à docência. [...] (Brasil, CNE/CP, 2015)


			Com esta Resolução fica claro o grande desafio aos gestores, professores e dirigentes das Instituições que abraçam a formação de professores no curso de Pedagogia o qual, conforme já apontado acima, além da obrigatoriedade da duração de quatro anos e de uma carga horária mínima de três mil e duzentas horas, deverá oferecer mais atividades teórico-práticas que permitam aos futuros docentes entrarem em contato com situações do cotidiano escolar, possibilitando uma formação mais alicerçada, conforme afirma Mizukami (2013): “O grande desafio colocado atualmente refere-se à necessidade de se formar bons professores para cada sala de aula de cada escola por meio de processos formativos pertinentes a um mundo em mudança” (Mizukami et al., 2013, p. 24). A autora propõe o oferecimento de situações em que experiências diversas, durante o curso de Pedagogia, sejam exploradas de modo a tornar possível a formação de professores para as especificidades de cada turma, de cada sala de aula, como únicas, possibilitando um atendimento quase que personalizado, se é que isso seja possível. 
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